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Resumo: Este artigo faz uma análise sonora do bloco governamental do 
programa A Voz do Brasil, que está no ar há 87 e é produzido pela Empresa 
Brasil de Comunicação (EBC). Para este estudo foram ouvidos e analisados 

dezenove programas, sendo dez de cada governo, entre o período de 

transição entre os governos Jair Messias Bolsonaro (PL) e Luis Inácio Lula 
da Silva (PT). Durante o período de Bolsonaro foram escolhidas a semana de 
31 de outubro a 4 de novembro de 2022, dias após a sua derrota nas urnas, 
e a semana de 26 a 30 de dezembro de 2022, últimos dias de seu mandato. 
Para Lula, foram selecionadas a segunda semana de janeiro, de 9 a 13 de 
janeiro de 2023, em função dos ataques golpistas aos três Poderes; e a 
semana de 30 de janeiro a 3 de fevereiro de 2023. Na abordagem 

metodológica, foram utilizadas a análise de conteúdo de Bardin (2011), Gil 

(2002), Minayo (2001), e por pesquisadores do campo do rádio Meditsch e 

Gobbi Betti (2019), Kischinhevsky (2021) e Chagas (2020). Entre as 
categorias estão o mapeamento das editorias e as fontes no noticiário.  
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                     Abstract: This article makes a sound analysis of the government block of the 
program A Voz do Brasil, which has been on the air for 87 years and is 
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produced by Empresa Brasil de Comunicação (EBC). For this study, twenty 
programs were heard and analyzed, ten from each government, between the 
transition period between the governments of Jair Messias Bolsonaro (PL) 
and Luís Inácio Lula da Silva (PT). During Bolsonaro’s period, the week from 
October 31 to November 4, 2022 and the third week from December 26 to 30, 
2022, days after his election, were chosen. For Lula, the second week of 
January, from January 9 to 13, 2023, was selected due to the coup attacks on 
the three Powers; and the week of January 30 to February 3, 2023. As a 
methodological approach, the content analysis proposed by Bardin (2011), Gil 
2002), Minayo (2001) and by researchers in the field of radio Meditsch and 
Gobbi Betti (2019), Kischinhevsky (2021) and Chagas (2020). Among the 
categories are the mapping of editorials and which sources were most present 
in the sound content of the news. 
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1. A Voz do Brasil é do governo ou para a sociedade? 

Em 30 de outubro de 2022, o Brasil assistiu a disputa presidencial mais acirrada 

de sua história, com a vitória de Luiz Inácio Lula da Silva (PT) por apenas 1,8% de 

votos válidos sobre o extremista de direita Jair Bolsonaro (PL), segundo dados do 

Tribunal Superior Eleitoral. Essa foi a primeira vez que um presidente não conseguiu 

se reeleger, mesmo utilizando de todos os aparatos e recursos da máquina pública a 

seu favor. O resultado marcou a derrocada da extrema-direita no comando do 

Executivo federal e a volta do PT e da esquerda ao poder, seis anos após a destituição 

de Dilma Rousseff, em 2016. Com isso, Lula se tornou o único presidente eleito para 

um terceiro mandado na história democrática brasileira (OLIVEIRA, 2023).  

O processo eleitoral foi marcado por várias tensões. Após passar o mandato 

desafiando as instituições políticas, Bolsonaro lançou uma série de dúvidas sobre a 

confiabilidade das urnas eletrônicas, questionando o resultado da votação antes 

mesmo de a campanha começar (RENNÓ, 2022). Após, o candidato derrotado 

manteve o silêncio e não reconheceu publicamente a vitória do adversário, atitude 

desejada e comum nas democracias (BOBBIO; NOGUEIRA, 1986). Além disso, não 

compareceu na cerimônia de posse de Lula para a tradicional transferência da faixa 

presidencial. Em vez disso, deixou o país dois dias antes e foi para os Estados Unidos. 

Como ferramenta de comunicação a serviço do governo federal, A Voz do Brasil 

acompanhou numa posição oficial as movimentações políticas em torno da disputa 

eleitoral. Diante desse contexto conturbado, este artigo analisa a cobertura sonora do 



 

 

 

noticiário tendo como recorte temporal o período pós-eleição, que marcou a transição 

do governo de Bolsonaro (PL) para o terceiro mandato de Lula (PT). Como 

adversários, eles representam ideologias e projetos antagônicos (OLIVEIRA, 2023, 

RENNÓ, 2022). Assim, nosso objetivo é verificar se houve alguma inflexão na linha 

editorial do programa e observar as semelhanças e as diferenças nas pautas e nas 

fontes ouvidas no bloco governamental entre a passagem de um governo para o outro.  

A primeira parte do estudo faz uma aproximação com o nosso objeto empírico. 

A Voz do Brasil é o programa de rádio mais antigo do país. Sua origem remonta o 

primeiro governo de Getúlio Vargas, em 1935, antes mesmo do Estado Novo (SOUSA, 

2003). Também abordamos os aspectos teóricos no campo da comunicação pública 

e a sua distinção com a comunicação governamental. Por fim, apresentamos em 

detalhes nosso percurso metodológico e a análise sonora da cobertura do noticiário 

durante o período de transição dos governos Bolsonaro e Lula. As considerações 

finais fecham o artigo, com destaque para abordagens futuras sobre o tema.  

 

2. A Voz do Brasil, como tudo começou 

A primeira edição de A Voz do Brasil foi ao ar em 22 de julho de 1935, durante 

o governo de Getúlio Vargas, inicialmente com o nome de Programa Nacional 

(PEROSA, 1995). A atração tinha como objetivo a divulgação dos discursos 

presidenciais e a apresentação de artistas da música popular. Perosa (1995) lembra 

que os pronunciamentos oficiais eram intercalados com participações musicais como 

Dalva de Oliveira, Herivelto Martins, Carmem Miranda, Francisco Alves.  

Sousa (2003) ressalta que desde a sua origem A Voz é usada para fins 

políticos. Em 23 de novembro de 1935, Vargas ocupou os microfones para condenar 

o levante armado organizado por militares ligados à Aliança Nacional Libertadora 

(ANL). Já a partir de 1964, com o início da ditadura militar, o programa passou a ser 

o instrumento oficial do regime autoritário. Um dos momentos mais marcantes foi a 

transmissão do pronunciamento do ministro da Justiça Gama e Silva, em 1968, 

anunciando o Ato Institucional nº 5 (AI-5). 



 

 

 

Com a volta da democracia, A Voz do Brasil passou por diferentes mudanças 

a cada novo ciclo de governo. Em 1998, após cinco décadas no ar, a locução do 

programa ganhou pela primeira vez uma voz feminina e a tradicional frase de abertura 

de “Em Brasília, 19 horas” mudou para “Sete horas, em Brasília”. Em 2003, Lula 

nomeou o jornalista Eugênio Bucci para o comando da Radiobrás, atual Empresa 

Brasil de Comunicação (EBC). Com ele, o programa passou a ter maior autonomia 

editorial e o bloco do Executivo adotou um formato mais objetivo, com foco no cidadão 

e não nas autoridades políticas. Esse modelo foi interrompido em 2016, com o 

impeachment de Dilma Roussef.  

Sob o comando de Michel Temer (MDB), em 2016, A Voz do Brasil voltou a ser 

instrumentalizada pelo governo, servindo de propaganda política das ações oficiais. 

Esse quadro foi agravado com a posse de Jair Bolsonaro (PL), em 2019 (ORTH; 

SOARES, 2020). Desde então, a censura passou a ser uma prática recorrente na 

EBC. Fatos de grande repercussão na mídia foram silenciados nos noticiários do 

grupo, como o discurso de Lula após a sua saída da prisão em Curitiba, em novembro 

de 2019. Em abril de 2021, o presidente incluiu a estatal no programa de privatização 

do governo federal alegando que a empresa dava prejuízos à União. 

Desde a Era Vargas, a transmissão de A Voz do Brasil segue obrigatória em 

todas as emissoras de rádio do país. Contudo, a partir de agosto de 2020, foram 

aprovadas algumas flexibilizações. Com a nova regulamentação, as emissoras 

comerciais foram autorizadas a veicular o noticiário no intervalo entre às 19 e 21 horas. 

Por sua vez, a determinação não é aplicável para as emissoras educativas, que 

seguem com o noticiário às 19 horas. Já as rádios legislativas podem transmitir o 

programa até às 22 horas. A principal novidade no decreto é a possibilidade da 

dispensa de transmissão junto ao Ministério das Comunicações. No entanto, ela 

apenas é autorizada para casos excepcionais e de interesse público, como eventos 

culturais, religiosos, desportivos ou jornalísticos. 

 

3. Comunicação pública e governamental 



 

 

 

A Voz do Brasil transmite não apenas o bloco do Poder Executivo, mas também 

veicula, durante os seus 60 minutos, informações do Poder Legislativo, com um bloco 

do Senado Federal e outro da Câmara dos Deputados, e do Poder Judiciário, com as 

informações do Supremo Tribunal Federal. Portanto, contempla todas as instituições 

republicanas e é produzido diretamente pelas secretarias de comunicação de cada 

órgão. Em termos de definição teórica, podemos situar nosso objeto dentro da 

comunicação pública (BRANDÃO, 2012). Por sua vez, como nosso recorte contempla 

apenas a análise do bloco do governo federal, também se faz necessário observarmos 

a conceituação do subcampo da comunicação governamental (HASWANI, 2006). 

Em relação ao conceito de comunicação pública, podemos resumir que este 

termo transita entre a necessidade de classificar ações, discursos e a publicidade dos 

entes e atores públicos. Além disso, sua essência passa por estabelecer elos entre a 

sociedade e o Estado. Brandão (2012) ressalta que o uso da expressão é 

relativamente nova no Brasil, passando a ser utilizada com mais frequência a partir da 

redemocratização. Duarte (2012), entende que a comunicação pública deve ser 

voltada para o exercício da cidadania e que esta é a sua principal característica. 

Weber (2017) chama atenção ainda para o interesse público, que deve nortear os 

discursos e as práticas democráticas.  

Uma das diferenciações importantes do termo está relacionada com o seu 

caráter estatal. Portanto, essa associação teria como propósito estabelecer um 

contraponto ao modelo da mídia privada. Matos (2007) compreende que o conceito 

vai além da propaganda oficial, perpassando Estado, governo e sociedade. Para Miola 

e Marques (2017), a comunicação pública está mais ligada à natureza da mensagem 

do que ao tipo de emissor, devendo primar pelo interesse coletivo. Por sua vez, 

Koçouski (2012) considera que a transparência (accountability) e a proximidade entre 

os entes estatais e a sociedade devem ser igualmente considerados. 

Diferentemente da comunicação pública, a comunicação governamental está 

voltada principalmente para a promoção do governo. Neste prisma, ela tem o objetivo 

de gerenciar a imagem das instituições, dos gestores, e de dar publicidade aos atos 

oficiais e de promoção das políticas públicas (HASWANI, 2006). Além disso, a 

comunicação governamental está preocupada em construir reputações e manter 



 

 

 

relações com a imprensa e a sociedade. Para isso, faz uso de ferramentas e recursos 

a fim de implementar os objetivos da política, com o uso de abordagens e técnicas 

dos campos de relações públicas, publicidade, marketing e do jornalismo (CARLIN, 

2015). Desde a sua origem, A Voz do Brasil faz parte dessa engrenagem. 

 

4. Metodologia 

Para a metodologia, este trabalho realiza uma pesquisa exploratória e 

descritiva qualitativa (GIL, 2002; MINAYO, 2001), a partir da audição de quatro 

semanas do programa A Voz do Brasil, totalizando 20 programas. No governo 

Bolsonaro, selecionamos a primeira semana após o segundo turno das eleições (31 

de outubro e 4 de novembro de 2022) e a última semana do mandato (26 a 30 de 

dezembro de 2022). Para Lula, nosso recorte contempla a semana após os ataques 

terroristas aos Três Poderes em Brasília (9 a 13 de janeiro de 2023) e o início do 

segundo mês do novo mandato (30 de janeiro a 3 de fevereiro de 2023).  

Durante o período que abrange os últimos meses do governo de Bolsonaro e 

os primeiros meses do terceiro mandato de Lula, o foco é perceber eventuais 

mudanças na linha editorial entre os dois presidentes no conteúdo do noticiário. Para 

tanto, vamos analisar apenas o bloco governamental, que corresponde aos primeiros 

25 minutos do programa, parte controlada diretamente pela Secretaria de 

Comunicação da Presidência da República. Portanto, não serão considerados os 

blocos dos poderes Legislativo (Câmara dos Deputados e Senado Federal) e 

Judiciário (Supremo Tribunal Federal). 

Durante as audições, vamos observar três categorias. A primeira diz respeito 

às editorias mais proeminentes, o que pode revelar quais assuntos receberam mais 

atenção por parte de cada governante. Em seguida, nossa atenção estará voltada 

para as fontes ouvidas ou sonoras que receberam mais espaço no noticiário partindo 

da distinção proposta por Chagas (2020): oficiais, empresariais, institucionais, 

testemunhais, populares, especialistas e notáveis. Por fim, também vamos mapear os 

ministérios e órgãos públicos mais citados durante as semanas analisadas. Uma das 

características da pesquisa qualitativa é a sua atenção aos detalhes e o maior 



 

 

 

interesse pelo processo. Assim, nossos ouvidos poderão captar nuances que possam 

compreender as intenções e significados por trás de cada programa.   

A abordagem exploratória tem como finalidade buscar uma visão geral, de tipo 

aproximativo, acerca de um determinado aspecto da realidade (GIL, 2008, p. 26). Já 

a pesquisa qualitativa está focada em responder questões muito particulares, cuja 

atenção abrange os significados, motivações, crenças, valores e atitudes. Ou seja, 

para além de uma operação de variáveis, é necessário observar os aspectos mais 

profundos das relações sociais, dos processos e fenômenos. De modo prático, é o 

lugar da “intuição”, da “exploração”, e do “subjetivismo” do pesquisador (MINAYO, 

2001, p.16- 22). É com base nessa combinação metodológica que apresentamos a 

seguir os resultados da pesquisa empírica. 

 

5. Análise dos programas A Voz do Brasil em 4 períodos  

5.1 A voz da derrota (31 de outubro a 4 de novembro de 2022) 

 O 31 de outubro de 2022 começou amargo para o bolsonarismo após a derrota 

nas urnas para Luiz Inácio Lula da Silva. Na disputa mais acirrada à Presidência da 

República da história, Jair Bolsonaro perdeu para Lula no segundo turno das eleições, 

em 30 de outubro       de 2022. Foram 50,90% dos votos, contra 49,10%, uma diferença 

de 2.139.645 votos. Essa foi a primeira vez que um presidente não conseguiu se 

reeleger. Nesse dia, em sua habitual vinheta de abertura, A Voz do Brasil começou 

com a promessa de “noticiar os fatos que ajudam a construir um novo Brasil”. O 

destaque entre as manchetes foi o resultado eleitoral, repercutindo a vitória de Lula.  

O foco da cobertura foi a transição de governo, citando os trâmites previstos em lei. 

Após 12 anos, a voz de Lula novamente ecoou no noticiário mais antigo do 

país. Em uma sonora de 30 segundos, o programa oficial do governo derrotado 

destacou um pequeno trecho do discurso do candidato vitorioso nas urnas. Nele, Lula 

afirma o seu desejo de trabalhar pela união nacional e a necessidade de dialogar com 

todos os setores da sociedade para a reconstrução do país. Embora tenha destacado 

o resultado da eleição presidencial, que foi o principal fato do dia nos veículos de 

imprensa de todo país, a Voz dedicou menos de quatro dos 25 minutos do bloco 



 

 

 

governamental para tratar do assunto. Para encerrar o tema, uma matéria da editoria 

de segurança trouxe dados das operações policiais relacionadas ao pleito. Também 

não houve menção aos resultados eleitorais para os governos estaduais. 

Nesta edição após a derrota de Bolsonaro na eleição, a maior parte do bloco 

governamental foi dedicado a assuntos alheios às eleições. Uma reportagem tratou 

da atualização dos dados do Cadastro Único para o recebimento de benefícios sociais 

do governo. O dia 31 de outubro também marcou o fim da campanha Outubro Rosa, 

de prevenção ao câncer de mama e do colo do útero. Deste modo, a editoria de saúde 

também recebeu bastante atenção da cobertura. Uma notícia repercutiu a ampliação 

pelo SUS do acesso a cirurgia de reconstrução das mamas. O ministro da Saúde, 

Marcelo Queiroga, foi um dos ouvidos. Em seguida, outra matéria tratou 

especificamente dos cuidados relacionados com o preventivo do câncer do colo do 

útero. Somadas, as duas reportagens totalizaram quase sete minutos, tempo maior 

do que o destinado para tratar das eleições. 

Ao ouvir A Voz do Brasil no primeiro dia após a derrota de Bolsonaro, 

percebemos que o noticiário optou por preencher a maior parte do bloco do governo 

com pautas de gaveta, sem dar a devida atenção ao principal assunto factual do dia: 

as eleições e a vitória de Lula. Essa estratégia fica clara na abordagem de temas 

relacionados à editoria de saúde. Além dos assuntos sobre o Outubro Rosa, que 

poderiam ser noticiados ao longo de todo o mês, uma pauta sobre a prevenção de 

doenças cardiovasculares também ocupou parte considerável do programa, com uma 

reportagem de mais de dois minutos. Por fim, a Voz investiu em pautas econômicas 

positivas, com destaque para o volume recorde de navios de cruzeiros chegando nos 

portos brasileiros para a temporada de verão. Contudo, não houve nenhuma 

referência aos bloqueios nas rodovias federais que começavam a ser orquestrados 

por bolsonaristas golpistas que não respeitaram o resultado legítimo das urnas. 

O programa de 1º de novembro de 2022 trouxe como destaque o primeiro 

discurso de Bolsonaro após a sua derrota nas urnas. Para Lula, a Voz recortou apenas 

30 segundos do seu longo discurso de vitória no dia anterior. Para o presidente 

derrotado, Jair Bolsonaro, o programa veiculou o seu discurso na íntegra, de quase 

dois minutos. Além de agradecer aos votos recebidos, ele também chamou os atos 



 

 

 

antidemocráticos que bloqueavam rodovias pelo país de “movimentos populares” e 

justificou tais ações como “fruto da indignação e do sentimento de injustiça de como 

se deu o processo eleitoral”. Ao mesmo tempo, culpou a esquerda pelas ações de 

seus apoiadores e disse não compactuar com a restrição do direito de ir e vir. Na 

sequência, o noticiário trouxe uma sonora do ministro-chefe da Casa Civil, Ciro 

Nogueira, sobre o processo de transição para o novo governo.  

Somente na terça-feira, a Voz do Brasil lembrou que os movimentos golpistas 

de bloqueios de rodovias contra o resultado legítimo das urnas haviam começado 

ainda no domingo. O programa chamou os apoiadores do presidente derrotado de 

“manifestantes” e repercutiu a tentativa de forças policiais de desmobilizar os 

bloqueios pelo país, o que não se observava na prática. Pelo contrário, a imprensa 

divulgou que uma parte do efetivo de policiais rodoviários federais foram coniventes 

com o fechamento das estradas. O restante do programa focou em matérias de 

editoriais de economia e saúde. A agricultura também recebeu parte importante da 

cobertura, com destaque para a vacinação contra a febre aftosa e o cultivo de 

espécies brasileiras de baunilha. Em 2 de novembro, feriado de finados, o jornalístico 

não foi ao ar. 

A Voz de 3 de novembro focou na transição de governo. O noticiário repercutiu 

o dia da equipe de Lula na condução inicial do processo, com uma sonora do vice-

presidente eleito Geraldo Alckmin (PSB). As interdições nas rodovias também foram 

mencionadas, com ênfase nos balanços sobre o número de desbloqueios das pistas. 

Uma sonora de Bolsonaro pedindo a desobstrução das vias também foi ao ar. Em 

seguida, a edição destacou pautas econômicas e de saúde. Já o programa do último 

dia da semana, 4 de novembro, destacou a transição de governo com direito a uma 

sonora da presidente do Partido dos Trabalhadores, Gleisi Hoffmann, em visita a sede 

do governo de transição, no Centro Cultural Banco do Brasil, em Brasília. Neste 

período, a maioria das fontes foram as oficiais.  

 

5.2 A última semana do governo Bolsonaro (26 a 30 de dezembro de 2022) 

As cinco edições de A Voz do Brasil, na última semana do governo do 

presidente Bolsonaro, apontam      como destaque personagens das reportagens que 



 

 

 

validam as pautas do governo federal. Ou seja, na mesma reportagem não existe o 

contraditório. Quando as fontes não são as oficiais, são de personagens que não 

contradizem o discurso governamental.  

As três primeiras edições dos dias 26, 27 e 28 de dezembro, são dedicadas 

aos feitos do governo federal em fim de mandato. Já as edições dos dias 29 e 30, 

concentram e pautam a posse do futuro governo do presidente eleito para o terceiro 

mandato, Luiz Inácio Lula da Silva.  

A edição de 26 de dezembro, estruturada majoritariamente com dois formatos 

de notícia, apresenta seis reportagens e cinco notas. E o programa não faz qualquer 

menção ao cenário político pós-eleições presidenciais e sequer cita o presidente eleito 

Lula. O destaque fica para as ações do atual governo federal e dos ministérios da 

Saúde, Educação, Ciência e Tecnologia e Inovação, Turismo e Cidades.  

No programa de 27 de dezembro, o destaque fica com a editoria de tecnologia 

por conta de uma entrevista, com duração de quase nove minutos, com o diretor do 

Departamento de Projetos e Infraestrutura do Ministério das Comunicações, Marcos 

Vinícius Galletti, que fala sobre a reciclagem de computadores para reaproveitamento 

em escolas e projetos sociais com apoio do governo federal.  

A informação do      reaproveitamento das sucatas transformadas em 

computadores não justifica uma pauta com tanto tempo no quadro.  Também não 

existe fonte não-oficial, ou seja, voz fora do governo. Cabe ressaltar aqui, que nesta 

edição, a pauta do governo eleito aparece pela primeira vez em duas notas. A primeira 

aborda o futuro ministério da Educação, com duração de 1 minuto e 21 segundos. Já, 

a segunda destaca a cobertura oficial pela EBC da posse do presidente eleito Lula, 

com duração de 56 segundos. Por conta da entrevista com quase nove minutos, a 

fonte oficial majoritária é a do governo federal.  

O programa de 28 de dezembro dedica 18 minutos para exaltar a “governança” 

e os feitos do ministro da Economia Paulo Guedes, na entrevista com o secretário 

executivo do Ministério da Economia, Marcelo Guaranys.  Portanto,  a fonte majoritária 

desta edição é a oficial, do Ministério da Economia. Neste programa também é 

possível escutar uma nota sobre a equipe do futuro ministro da Fazenda, Fernando 

Haddad, com 28 segundos e, outra nota, sobre o uso da Força Nacional na  posse do 



 

 

 

presidente Lula, com duração de 46 segundos.  Mas a parte dedicada à economia é 

a oficial do governo, com mais de 18 minutos de duração, e sufoca os 74 segundos 

dedicados à chegada do futuro governo Lula.  

No dia 29 de dezembro de 2022, o destaque é para a posse do terceiro 

mandato do presidente Lula. O tempo de programação soma mais de dez minutos do 

total do quadro para falar da posse e da composição ministerial. O destaque é o link 

ao vivo, com duração de seis minutos para reportar a formação do novo ministério. 

Todo o foco é informativo e não tem comparação entre os governos. A única coisa 

que os aproxima é a nota de pesar de Bolsonaro e Lula pelo falecimento do rei do 

futebol, Edson Arantes do Nascimento, o Pelé.  

A última edição de A Voz do Brasil, de 30 de dezembro de 2022, é dedicada à 

posse do presidente eleito, Lula, com destaque à cerimônia de abertura, formação do 

governo, perfis de Lula e Alckmin, e histórias do Palácio do Planalto e Alvorada.  

Para o último dia do governo Bolsonaro são dedicados cerca de dois minutos. 

A notícia mais longa tem sonoras do presidente Bolsonaro focada na última live dele 

na condição de presidente e a ida à Flórida, nos Estados Unidos.  A notícia não 

informa os motivos da viagem e muito menos repercute o fato de ter saído do Brasil 

para não passar a faixa ao presidente Lula ou por receio do fim do foro privilegiado. 

 

5.3 Lula no poder e a invasão dos três poderes (9 a 13 de janeiro de 2023) 

A semana de 9 a 13 de janeiro de 2023 foi atípica porque no dia 8 de janeiro 

os Três Poderes de Brasília – Palácio do Planalto, Congresso Nacional e Superior 

Tribunal Federal – foram atacados por extremistas, também chamados de golpistas 

ou terroristas, inconformados com o resultado das eleições presidenciais de 2022. A 

mídia tradicional, como jornais, rádios e televisões, focou o noticiário nesse domingo 

em que pessoas vestindo camisetas amarelas invadiram os prédios, sem encontrar 

barreiras da Polícia Militar ou de forças da segurança, e depredaram o patrimônio 

público.  

A Voz do Brasil seguiu na mesma linha da imprensa. A edição de 9 de janeiro 

abordou o vandalismo ocorrido em Brasília por quase 20 minutos. E das dez fontes 

ouvidas ou citadas em forma de sonoras, oito são de autoridades do governo federal 



 

 

 

e apenas duas são diferentes. Uma é de uma especialista da Universidade de Brasília 

e a outra, sem identificação, de um militar que enfatiza “não queremos confronto”. As 

demais são de autoridades do governo federal. Na apresentação, um dos destaques 

é: “Ataques terroristas em Brasília e presidente Luís Inácio Lula da Silva repudia 

ataques e afirma que responsáveis serão punidos” e em seguida entra uma sonora 

dele: “Vamos descobrir quem são os financiadores desses vândalos que foram a 

Brasília e todos eles pagarão pela força da lei esse gesto antidemocrático”. A primeira 

matéria é ao vivo, direto do Palácio do Planalto, e a repórter Gabriela Noronha 

descreve o cenário e salienta o trabalho de reconstrução feita pelos funcionários. A 

primeira fonte é a do ministro do Desenvolvimento Social Welligton Dias: “Não será 

mais tolerado qualquer conduta contra a democracia”. Noutra reportagem, o 

entrevistado é o ministro Chefe da Casa Civil, Paulo Pimenta, e a professora e 

coordenadora do curso de Arquitetura e Urbanismo da UnB, Ana Paula Gurgel, que 

afirma que “o ataque não foi apenas ao patrimônio público, mas ao símbolo de 

liberdade, de democracia”. A repórter descreve obras destruídas e seus valores e cita 

a ministra da Cultura Margaret Menezes. Ainda no programa são ouvidos o ministro 

da Justiça, Flávio Dino, e o presidente Lula. Nos últimos cinco minutos, entra uma 

reportagem com o ministro das Relações Exteriores, Mauro Vieira, que fala sobre um 

acordo de cooperação técnica assinado entre Brasil e Japão. E na última matéria entra 

a voz de Lula prestando solidariedade às vítimas das famílias na tragédia Araraquara 

(SP).  

No dia 10 de janeiro, as manchetes são: “Atos terroristas em Brasília”, 

“Intervenção Federal na segurança pública no Distrito Federal é aprovada no 

Congresso Nacional” e “Presos começam a ser encaminhados”. Mais uma vez 

predomina no noticiário os ataques em Brasília e entre as dez fontes ouvidas, oito são 

do alto escalão do governo e duas são diferentes. Uma é empresarial, o presidente 

da Apex, Jorge Viana, e a outra é institucional, a presidente da Cooperativa Renove 

do DF, que fala sobre a coleta de vidros para reciclagem na capital federal. Os demais 

são fontes oficiais como o interventor na Secretaria de Segurança Pública Ricardo 

Capelli e do Lula afirmando sobre a necessidade de identificar os grupos e pessoas 

que pagaram para que o vandalismo acontecesse. Em outra matéria sobre a reunião 



 

 

 

de Lula com os governadores, a fonte é o ministro da Secretaria de Relações 

Institucionais, Alexandre Padilha. Sobre prejuízos do vandalismo a fonte é a ministra 

da Cultura, Margareth Menezes, que defende a criação de um memorial sobre os 

ataques terroristas ocorridos em Brasília. Noutra reportagem é ouvido o novo diretor-

geral da Polícia Federal, Andrei Passos Rodrigues, e o ministro da Justiça Flávio Dino. 

O programa tem ainda uma reportagem ao vivo com a ministra da Saúde, Nisia 

Trindade, sobre a vacinação, planos emergenciais para o SUS e retomada de projetos 

como o Farmácia Popular.  

O programa de 11 de janeiro ainda prioriza conteúdos sobre os atos terroristas 

e a maioria das fontes são as oficiais, como o interventor na Secretaria de Segurança 

Pública, Ricardo Capelli, o delegado de Polícia Administrativa Federal, Rodrigo 

Teixeira, o presidente Lula que agradece o apoio dos presidentes do Senado e da 

Câmara dos Deputados sobre o decreto determinando a intervenção federal e noutra 

ele fala do compromisso para que a COP27 aconteça em Belém (PA). Outra fonte 

oficial é a ministra do Planejamento e Orçamento, Simone Tebet. Mas o destaque é a 

posse das ministras Anielle Franco, da Igualdade Racial, e Sônia Guajajara, dos 

Povos Indígenas. A repórter Gabriela Noronha fala ao vivo do Palácio do Planalto e 

diz que o clima é de festa com música, dança e poesia. Duas outras matérias têm 

fontes especializadas. Numa delas quem fala é o presidente do Programa Siga 

Antenado, Leandro Guerra, do Ministério das Comunicações. Na outra é Karina 

Coelho, coordenadora de regulamentação da qualidade vegetal do Ministério da 

Agricultura, e uma fonte empresarial, Cilírio Inácio da Silva, secretário executivo da 

Associação Brasileira da Indústria de Café, sobre a ampliação da exportação desse 

produto. A única reportagem com uma fonte popular é a que trata sobre a 

aposentadoria do INSS com a cabelereira autônoma Marinês Barbosa. 

O programa de 12 de janeiro apresenta informações sobre o governo federal, 

mas não tão focado nos ataques ocorridos em 8 de janeiro. As fontes, no entanto, são 

em sua maioria as oficiais, e os temas da área econômica. Na reportagem sobre 

recuperação fiscal quem fala é o ministro da Fazenda, Fernando Haddad, que aposta 

num déficit inferior a 1% em 2023, e a ministra do Planejamento e Orçamento, Simone 

Tebet, que acredita na qualidade dos gastos públicos. A outra matéria é sobre o 



 

 

 

encontro de Lula com os jornalistas durante o café. Na sonora, o presidente salienta 

a retomada de programas para a educação e saúde e afirma que o combate à fome      

é prioridade no seu governo. Outra reportagem é voltada para a força-tarefa para a 

restauração dos prédios atingidos pelos golpistas e quem é ouvida é a ministra da 

Cultura, Margareth Menezes. Na mesma matéria tem uma fonte especializada, o 

coordenador técnico substituto da Superintendência do Iphan no Distrito Federal, 

Maurício Goulart; e o presidente do Iphan, Leandro Grass, que enfatiza as ofertas de 

apoio técnico e orçamentário que o governo está recebendo. Noutra matéria a fonte 

oficial é o ministro chefe da Secretaria de Comunicação Social, Paulo Pimenta, que 

destaca a importância da divulgação da Lei de Acesso à Informação, solicitada pela 

AGU. Outra reportagem é sobre a posse da nova presidente da Caixa Econômica 

Federal, Rita Serrano. Presente na cerimônia, o presidente Lula desejou sorte e 

afirmou que a Caixa tem um papel extraordinário no país e vai voltar a crescer”. A 

matéria sobre o Projeto Amazônia conectada da Defesa do Brasil tem como fonte 

especializada o chefe do 4º centro de telemática tenente coronel do Exército Bruno 

Silveira.  E a reportagem sobre a safra de grãos que deve ser recorde teve como 

entrevistado o presidente da Companhia Nacional de Abastecimento, Guilherme 

Ribeiro, considerado uma fonte institucional.  

 A edição de 13 de janeiro volta a ter conteúdos sobre os ataques terroristas. 

Na matéria sobre os homenageados pelo Ministério da Justiça e Segurança Pública, 

como forças da segurança e bombeiros, quem fala são o diretor-geral da PF Andrei 

Passos, e o ministro Flavio Dino, que devolveu a réplica da Constituição de 1988, 

roubada da Suprema Corte no domingo de 8 de janeiro. O programa contém ainda 

uma entrevista, feita por telefone, com o secretário especial da Receita Federal 

Robinson Barreirinhas. O assunto é economia, sobre Litígio Zero, e tem duração de 

15 minutos. Na sequência do programa, uma entrevista para tratar sobre o reajuste 

de bolsas de pesquisa é com a ministra da Ciência, Tecnologia e Inovação, Luciana 

Santos. Na reportagem sobre o Fórum Econômico de Davos, na Suíça, são ouvidas 

duas fontes especializadas: em políticas públicas socioambientais do Instituto 

SocioAmbiental Adriana Ramos e o professor titular de Relações Internacionais da 

UFRJ Carlos Milani. E como fonte oficial está a ministra do Meio Ambiente, Marina 



 

 

 

Silva, que prevê reuniões bilaterais relevantes para o Brasil. A última informação é da 

área da ciência apresentada como aliada no combate a fome. A repórter Gabriela 

Noronha entrevista a ministra da Ciência, Tecnologia e Inovação, Luciana Santos, que 

teve um encontro com Lula para tratar da recomposição orçamentária do ministério. 

Na conversa ela afirma que “agora a ciência vai ter vez no Brasil”. 

 

5.4 O Brasil da reconstrução (30 de janeiro a 3 de fevereiro de 2023) 

Na edição de 30 de janeiro de 2023 foi anunciada a chegada em Roraima da 

comitiva do Ministério dos Direitos Humanos e Cidadania para ouvir lideranças e 

definir novas ações de socorro aos Yanomamis, além de apurar responsabilidades 

diante do caos e analisar os impactos do garimpo ilegal na região. As fontes ouvidas 

foram as oficiais: o secretário Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente, Ariel 

de Castro, e a secretária executiva do Ministério dos Direitos Humanos e da 

Cidadania, Rita Oliveira.  

Os episódios de 8 de janeiro continuaram como pauta. O destaque foi para a 

abertura de processo administrativo para responsabilizar os servidores públicos que 

participaram dos atos terroristas em Brasília. O ministro da Justiça e Segurança 

Pública, Flávio Dino, mais uma vez foi fonte oficial, mas o tema economia também 

ganhou espaço. Dentre os assuntos, a visita do chanceler da Alemanha, Olaf Scholz, 

recebido pelo presidente Lula no Palácio do Planalto, com o anúncio do repasse de 

cerca de 200 milhões de euros, correspondente a 1 bilhão e 100 milhões de reais 

destinados para ações ambientais no Brasil. A ministra do Meio Ambiente, Marina 

Silva, afirmou que os recursos vão ajudar a população indígena Yanomami. O ministro 

da Fazenda, Fernando Haddad, defendeu que a indústria brasileira deve se beneficiar 

com o novo modelo de negócios que surge com a transição energética, já que o Brasil 

tem um diferencial para atrair investimentos. Para ele é necessário a aprovação da 

reforma tributária, melhoria do sistema de crédito e um novo arcabouço fiscal para 

substituir o atual teto de gastos que fixa limites para os gastos públicos. Ainda sobre 

economia, outro assunto abordado foi o programa Litígio Zero, lançado pelo governo 

Lula com o objetivo de oferecer descontos para renegociação de dívidas de empresas 

e contribuintes com a Receita Federal, com detalhamento do subsecretário de 



 

 

 

Arrecadação, Cadastro e Atendimento da Receita Federal, Mário José Santiago. 

Também foi anunciado que os aposentados não precisam mais fazer a comprovação 

de vida presencial para manutenção dos benefícios previdenciários. Conforme o 

secretário geral da Confederação Brasileira de Aposentados, Luis Legñani, que é uma 

fonte institucional, a atribuição é do INSS a partir de cruzamento de dados.   

Na edição de 31 de janeiro, a Voz anuncia a retomada da participação popular 

na elaboração de políticas de governo e que vai ocorrer por meio do Conselho e 

Sistema de Participação Social, criados pelo presidente Lula, que anunciou, na 

sonora, o novo instrumento de política social. O ministro da Secretaria Geral da 

Presidência, Márcio Macedo, também falou sobre o assunto. E mais uma vez, o tema 

volta a ser a ação humanitária de socorro aos Yanomamis e o ministro dos Direitos e 

da Cidadania, Sílvio Almeida, é entrevistado por 13 minutos. Ele critica a omissão de 

outros governos e cita o filósofo Michel Foucault: “Quando está ausente, o Estado 

mata”. Numa sonora de 28 segundos, o presidente Lula fala sobre a questão do 

garimpo ilegal e o programa encerra informando sobre medidas relacionadas aos atos 

antidemocráticos de 8 de janeiro.   

Fevereiro começou com o balanço das principais ações do primeiro mês de 

governo Lula como a garantia do valor mínimo de 600 reais para o programa de 

transferência de renda, além do pagamento e 100% do auxílio gás. A edição destacou 

também o pronunciamento de Lula no plenário do STF, defendendo a união entre os 

poderes para combater a fome, as desigualdades e as violências políticas. O 

programa exaltou que o presidente Lula completou o primeiro mês do terceiro 

mandato com avanços em diversas áreas. Entre eles, a revogação de oito processos 

de privatização de estatais, como dos Correios, o restabelecimento do Fundo 

Amazônia, a redução do acesso às armas e munições, e o decreto de intervenção 

federal na segurança pública do Distrito Federal após atos de vandalismo. Na área 

econômica, uma das pautas foi o Fórum Econômico Mundial, na Suíça. Outra 

informação foi sobre o ministro da Fazenda, Fernando Haddad que representou o país 

ao lado da ministra do Meio Ambiente, Marina Silva, estabelecendo um diálogo 

conciliador com o mercado financeiro. O programa mencionou também a primeira 

viagem internacional de Lula à Argentina e ao Uruguai. Outra repercussão é do 



 

 

 

primeiro mês de governo, marcada pela reunião do presidente Lula com governantes 

dos 26 estados e do Distrito Federal. Na economia, o destaque foram as medidas de 

recuperação do equilíbrio fiscal, que incluem o aumento do piso salarial dos 

professores e a criação de um grupo de trabalho para discutir a nova política de 

valorização do salário mínimo. Na área social, a ministra da Igualdade Racial, Anielle 

Franco, falou sobre a promoção de melhores empregos para as pessoas negras. Mais 

uma vez o noticiário apresentou as ações de socorro aos indígenas Yanomami.  

O governo Lula divulgou o calendário nacional de vacinações para aumentar a 

cobertura vacinal no país. Esse assunto principal de 2 de janeiro aparece em 

mensagem do presidente Lula ao Congresso Nacional, listando prioridades para 2023 

e metas nas áreas da Saúde e Educação. Lula disse pretender trabalhar em parceria 

com o Congresso, “unindo esforços para a reconstrução do país”. A Voz destacou 

sonoras de alguns trechos marcantes da leitura da carta pelo secretário da mesa 

diretora, Luciano Bivar: “mais do que governar é preciso cuidar de todos e de todas, 

mas olhando com atenção especial para as populações mais fragilizadas. É preciso 

tirar o pobre da fila do osso e recolocá-lo no orçamento. Caso contrário jamais 

conquistaremos a verdadeira democracia”. Na área da saúde a pauta foi a ampliação 

dos recursos para atenção básica e a retomada de programas como Farmácia 

Popular. Na Educação, o objetivo é aumentar a qualidade do ensino básico, ampliar 

a oferta de creches e expandir a educação em tempo integral. O trabalho humanitário 

para socorrer os Yanomami foi lembrado. A temática Esporte ganhou espaço nessa 

edição com uma longa entrevista com a ministra Ana Moser, frisando que a prática 

esportiva precisa fazer parte da cultura da população brasileira, incluindo o esporte 

em áreas como saúde e educação. A edição informou sobre a 13ª Bienal da União 

Nacional dos Estudantes (UNE), no Rio de Janeiro e a reportagem tem sonoras de 

estudantes, consideradas fontes populares, e das ministras da Ciência, Tecnologia e 

Inovação, Luciana Santos, e da Saúde, Nísia Trindade.  

No dia 3 de janeiro, A Voz do Brasil informa que a CGU concluiu a revisão do 

sigilo imposto a documentos de acesso público no período de 2019 a 2022.  A 

coerência entre o discurso e a prática do presidente Lula em relação à questão 

ambiental é colocada em evidência com a inserção de uma sonora de seis minutos do 



 

 

 

ministro da Agricultura e Pecuária, Carlos Fávaro, sobre o compromisso do governo 

com a preservação do Meio Ambiente e aumento da produção de alimentos sem 

agressões à natureza. A situação dos Yanomami é mantida no noticiário com ênfase 

para a distribuição de alimentos e o atendimento à saúde pelos órgãos federais, além 

da apuração de denúncias de que meninas e adolescentes indígenas estariam 

grávidas de garimpeiros. A edição informa a posse de Joênia Batista de Carvalho, 

conhecida como Joênia Wapichana, a nova presidente da Fundação Nacional dos 

Povos Indígenas, que falou à reportagem. A Voz cita, por fim, a 4ª fase da operação 

Lesa Pátria, que está cumprindo mandados de prisão e de busca e apreensão, contra 

os envolvidos nos atos ocorridos em Brasília. O noticiário encerra com informações 

sobre a Bienal da UNE, com a participação das ministras da Igualdade Racial, Anielle 

Franco, do Esporte, Ana Moser, e da Cultura, Margareth Menezes. 

 

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

A primeira constatação ao analisar A Voz do Brasil, com audição de quatro 

diferentes períodos envolvendo os presidentes da República Jair Bolsonaro (2019-

2022) e Luís Inácio Lula da Silva (2023-), é que prevalece a comunicação 

governamental. Aquela que se caracteriza por promover o governo, destacando a 

imagem do governante, das instituições e dos gestores que estão no comando dos 

ministérios. O foco deste noticiário é ainda publicizar os atos oficiais, promover as 

políticas públicas e dar voz, principalmente às fontes oficiais que são os “ocupantes 

de cargos eletivos e funcionários do Executivo, do Legislativo, do Judiciário e do 

Ministério Público, em níveis federal, estadual e municipal” (CHAGAS, 2020, p. 57). 

Não é mais como uma proposta inicial pensada por Bucci, em 2003, quando foi criada 

a Empresa Brasil de Comunicação, para produzir conteúdos de interesse público e 

assim fazer de fato comunicação pública.  

No entanto, observamos que mesmo num governo marcado pela censura à 

EBC, quando o presidente era Bolsonaro, a vitória de Lula não foi silenciada na 

cobertura de A Voz do Brasil. Além dele, as principais lideranças do novo ciclo de 

governo foram ouvidas ao longo da semana no noticiário. Ouvir a oposição sempre foi 

uma das críticas feitas em relação a linha editorial do programa, historicamente 



 

 

 

marcada pelo perfil chapa-branca, mais próximo à propaganda política do que ao 

jornalismo. Além disso, a cobertura sobre a eleição de Lula não teve espaço, apesar 

de ser o assunto que predominou na agenda da mídia. Na semana de 31 de outubro 

a 4 de novembro de 2022, o tema ganhou pouca atenção, sendo superado por pautas 

de gaveta, atemporais. Se a vitória fosse de Bolsonaro, certamente o espaço dedicado 

para a cobertura eleitoral teria sido mais amplo.  

Na última semana do governo Bolsonaro, de 26 a 30 de dezembro de 2022, o 

programa, que é, historicamente, um programa oficial e oficioso, não deu espaço para 

o contraditório, para fontes extraoficiais que contradigam as oficiais. Portanto, A Voz 

do Brasil é um programa informativo, mas muito aquém de ser considerado um 

programa jornalístico, que dá voz a outras fontes como testemunhais que são 

personagens que presenciaram algum acontecimento ou fato ou populares, que são 

pessoas comuns que se apresentam como vítimas, por exemplo, de uma política 

pública ineficiente.  

Aqui cabe ressaltar que as duas últimas edições de A Voz do Brasil na gestão 

do presidente Bolsonaro, para além de todos os ataques que marcaram os quatro 

anos do mandato, bem como os dois turnos das eleições presidenciais, dedicaram 

uma cobertura significativa com pautas focadas no governo de transição, chamadas 

para do dia da posse e perfis das ministras e ministros. Diante de todo histórico político 

do presidente alinhado ao discurso da extrema-direita, o tempo dedicado à cobertura 

do terceiro mandato foi além do esperado para uma postura de comunicação 

governamental, ganhando peso conceitual de comunicação pública.    

A última semana de análise demonstra que as edições não personificam o 

presidente, mas abrem espaço para ministros e outras autoridades oficiais em 

entrevistas, sonoras e no conteúdo textual. O conteúdo em geral destaca a 

reconstrução que tem sido a tônica do governo Lula e abre espaço para sonoras de 

discursos e compromissos de Lula como: “Enfrentar a fome e as desigualdades”.   

Os ataques de 8 de janeiro de 2023 são citadas em praticamente todas as 

edições de 2023 e os apresentadores e repórteres usam expressões como “atos 

terroristas”, “quebradeira na sede dos três poderes” e “vândalos”.  
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